
                                                                                                                         CAMPO GRANDE (RN), QUARTA-FEIRA, 01 DE JUNHO DE 2016. 

     JORNAL OFICIAL DE CAMPO GRANDE 
Página 1                                                     * ANO VIII * NÚMERO 346 * R$ 1,00 

 

 

  

PREFEITO: FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

PODER LEGISLATIVO 

PODER EXECUTIVO 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 

CAMARA MUNICIPAL 

 PALACIO SILVINO LIBERATO DA SILVA       

CNPJ/MF 08.565.418/0001-58  

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 

 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 020/2016 
DE 25 DE MAIO DE 2016. 
 

Estabelece Ponto Facultativo nas 

repartições públicas municipais. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE/RN, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal,  
 

CONSIDERANDO que o dia 26 de 

maio é feriado de Corpus Christi e recai em uma 
quinta-feira; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de 

se disciplinar o funcionamento dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal na 

referida data posterior a feriado nacional; 
 

CONSIDERANDO ainda que a 

decretação de ponto facultativo pode importar em 
redução de despesas, tendo em vista a necessidade 

de contenção de gastos, mediante crise econômica 

que assola os Municípios; 
 

CONSIDERANDO por fim que o ato 
próprio para se estabelecer ponto facultativo é o 

decreto, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica decretado PONTO 

FACULTATIVO o expediente do dia 27 de maio 

de 2016, sexta-feira, em todos os órgãos e entidades 

componentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, EXCETO necessariamente nos 

órgãos e entidades de serviços essenciais e 

indispensáveis tais como: Conselho Tutelar, 

limpeza pública, coleta de lixo; bem como os 

órgãos de saúde pública como centro de saúde e 

socorros urgentes. 
 

Parágrafo Único. Funcionarão ainda 

durante este dia, com serviços internos, a Secretaria 
Municipal de Saúde, bem como os demais órgãos 

municipais com necessidade de realização de traba- 
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lhos internos. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Campo Grande/RN, 25 de maio de 2016. 
 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº. 021/2016  

DE 25 DE MAIO DE 2016. 
 

Regulamenta a modalidade de 

licitação denominada pregão na 

forma presencial e por meio da 

utilização de recursos de tecnologia 

da informação (eletrônico), bem 

como a possibilidade de adoção do 

Sistema de Registro de Preços. 

 

FRANCISCO DAS CHAGAS 

EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, Prefeito do 
Município de Campo Grande, Estado do Rio Grande 

do Norte, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente a Lei Orgânica,  

 

Considerando a necessidade em 
disciplinar a licitação na modalidade pregão, na 

forma presencial e por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação no âmbito 

Municipal (eletrônico) e da possibilidade de adoção 

do Sistema de Registro de Preços; 

 
Considerando o que dispõe o artigo 2º 

§ 1º da Lei Federal de no 10.520/2002; 

 
Considerando a Regulamentação 

disposta no Decreto Federal n° 5.450 de 31 de maio 

de 2005; 
 

Considerando a Regulamentação 

disposta no Decreto Federal n° 7.892/2013. 
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D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica aprovado, na forma dos 

Anexos I, II e III deste Decreto, os Regulamentos 

para a modalidade de licitação denominada pregão 

presencial e eletrônico, bem como a possibilidade da 

adoção do Sistema de Registro de Preço, instituídos 

pela Lei Federal n° 10.520/2002, pelo Decreto 
5.450/2005 e pelo Decreto 7.892/2013, utilizados 

para a aquisição de bens e serviços comuns, no 

âmbito da Administração Pública do Município de 
Campo Grande-RN. 

§ 1º Considera-se Administração Pública Municipal 

a Administração Direta, Autárquica, Fundações, e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pelo Município. 

§ 2º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser conciso e objetivamente definidos no edital, em 

perfeita conformidade com as especificações usuais 
praticadas no mercado. 

 

Art. 2º As aquisições de bens e a 
prestação de serviços comuns celebrados pela 

Administração Pública Municipal, serão realizadas, 

preferencialmente, mediante licitação na modalidade 
pregão, que se destina a garantir, por meio de 

disputa justa entre os interessados, a contratação 

mais econômica, segura e eficiente. 

 

Art. 3º Poderá ser adotado o Sistema de 

Registro de Preços que tenha por objeto a aquisição, 
prestação de serviços comuns e locação de bens, 

quando pela sua natureza não for possível definir 
previamente o quantitativo estimado e caso tenha 

significativa expressão em relação à utilização e 

consumo total da Administração Pública Municipal. 

 

Art. 4º Subordinam-se aos 

procedimentos estabelecidos neste Decreto os órgãos 
da Administração direta e indireta do Município. 

 

Art. 5º Aplicam-se, no que couber, as 
disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, do 

Decreto 5.450/2005, do Decreto 7.892/2013, e, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93. 
 

Art. 6º A fase externa dos processos 

licitatórios a que se refere este Decreto será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará as 

seguintes regras: 
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I - do edital e do aviso constarão definição precisa, 

suficiente e clara do objeto, bem como a indicação 

dos locais, dias e horários em que poderá ser lida e 

obtida a integra do edital, prestadas informações e o 
local onde será realizada a sessão pública do pregão; 

II - o edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, 

contados da publicação do aviso, para a 
apresentação das propostas e observará as seguintes 

regras: 

a) para bens e serviços de valores estimados em até 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais): 

1. Diário Oficial do Município; e, 

2. meio eletrônico, na Internet; 
b) para bens e serviços de valores estimados acima 

de R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até 

R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 
1. Diário Oficial do Município; 

2. meio eletrônico, na Internet; e 

3. jornal de grande circulação local ou regional; 
c) para bens e serviços de valores estimados 

superiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais): 
1. Diário Oficial do Município; 

2. meio eletrônico, na Internet; e 

3. jornal de grande circulação regional ou estadual; 

 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 

Campo Grande-RN, 25 de maio de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

Dimas Alves Vieira de Melo 

Secretário Municipal de Administração 

 

DECRETO Nº. 021/2016  

DE 25 DE MAIO DE 2016. 

ANEXO I REGULAMENTO DA LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE DE PREGÃO 

PRESENCIAL 

 

Art. 1º Este Regulamento estabelece 

normas e procedimentos relativos à licitação na 

modalidade pregão presencial, qualquer que seja o 
valor estimado. 

 

Art. 2º Pregão Presencial é a modalidade 

de licitação em que a disputa pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços comuns é feita em 
sessão pública, por meio de propostas de preços 

escritas e lances verbais. 

 

Art. 3º A fase externa do pregão será 

iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras: 
I - do edital e do aviso constarão definição precisa, 

suficiente e clara do objeto, bem como a indicação 

dos locais, dias e horários em que poderá ser lida e 
obtida a integra do edital, prestadas informações e o 

local onde será realizada a sessão pública do pregão; 

II - o edital fixará prazo não inferior a oito dias 
úteis, contados da publicação do aviso, para a 

apresentação das propostas e observará as seguintes 

regras: 

a) para bens e serviços de valores estimados em até 

R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais): 

1. Diário Oficial do Município; e, 
2. meio eletrônico, na Internet; 

b) para bens e serviços de valores estimados acima 

de R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até 
R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 

1. Diário Oficial do Município; 

2. meio eletrônico, na Internet; e 
3. jornal de grande circulação local ou regional; 

c) para bens e serviços de valores estimados 

superiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 
mil reais): 

1. Diário Oficial do Município; 

2. meio eletrônico, na Internet; e 

3. jornal de grande circulação regional ou estadual; 

 

III - no dia, hora e local designados no edital, será 
realizada sessão pública para recebimento das 

propostas e da documentação de habilitação, em 

seus respectivos envelopes, devendo o licitante 
apresentar credenciamento comprovado possuir os 

necessários poderes para formulação de propostas 

verbais e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame; 

IV - aberta a sessão os licitantes credenciados 

apresentarão declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

entregarão os envelopes proposta contendo a 

indicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo-se à sua abertura e à verificação da 

conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório; 
V - o pregoeiro procederá a classificação das 

propostas que atendam o instrumento convocatório 

ficando, como primeira classificada, aquela de 
menor preço e, sucessivamente, em ordem crescente, 

as propostas que apresentem valor superior em até 

dez por cento relativamente à de menor preço; 
VI - quando não forem verificadas, no mínimo três 

propostas escritas de preços nas condições definidas 

no inciso anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

três, incluídas as propostas já classificadas, para que 

seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas; 

VII - havendo empate nas propostas escritas, a 

ordem de apresentação dos lances verbais será 

definida mediante sorteio entre os empatados; 

VIII - em seguida, será dado início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos proponentes, 

que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes, a partir do menor 
preço classificado; 

IX - o pregoeiro convocará, individualmente, os 

licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais, em 

ordem decrescente de valor; 
X - havendo empate nas propostas escritas a ordem 

de apresentação dos lances verbais será definida 

mediante sorteio entre os empatados; 
XI - a desistência do licitante em apresentar lance 

verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará 

a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e 

na manutenção do último preço apresentação pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
XII - declarada encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
valor, decidindo motivadamente a respeito; 

XIII - sendo aceitável a proposta de menor preço, 

será verificada a condição habilitatória do licitante 
que a tiver confirmado, para confirmação de sua 

habilitação; 

XIV - constatado o atendimento das exigências 
fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 

procedendo-se a respectiva adjudicação; 

XV - se a proposta não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias, do proponente, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor, 

procedendo-se a respectiva adjudicação; 

XVI - nas situações previstas nos incisos XII e XV o 
pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor; 

XVII - declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões 

do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contra-razões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; 

XVIII - a falta de manifestação imediata e motivada 

do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação ao vencedor do certame; 

XIX - o recurso contra decisão do pregoeiro terá 

efeito suspensivo; 
XX - o deferimento do pedido do recurso importará 

a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 
XXI - decididos os recursos e constada a 

regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará o certame, podendo revogar 
ou anular a licitação nos termos do art. 49 da Lei 

Federal n° 8.666/93; 

XXII - homologada a licitação pela autoridade 
competente, o adjucatário será convocado para 

assinar o contrato/retirar o instrumento equivalente 

no prazo definido em edital; 
XXIII - como condição para a sua contratação, o 

licitante deverá manter as mesmas condições de 

habilitação; 
XXIV - quando o proponente vencedor, convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato ou não apresentar situação 
regular no ato da assinatura deste, será convocado 

outro licitante, observada a ordem de classificação, 

para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

neste Decreto, observado o disposto nos incisos XV 

e XVI deste artigo. 

 

Art. 4º Para habilitação dos licitantes, 

deverão ser observados os documentos exigidos no 
edital quanto a comprovação de habilitação jurídica, 

qualificação técnica e qualificação econômico-

financeira, nos moldes da Lei Federal n° 8.666/93. 
 

Campo Grande/RN, 25 de maio de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 
Dimas Alves Vieira de Melo 

Secretário Municipal de Administração 

 

DECRETO Nº. 021/2016  

DE 25 DE MAIO DE 2016. 

 

ANEXO II REGULAMENTO DA LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Regulamento estabelece 

normas e procedimentos para a realização de 

licitação na modalidade pregão, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação, 

denominado pregão eletrônico, destinado à aquisição 

de bens e serviços comuns, no âmbito do Município 
de Campo Grande/RN. 

 

Art. 2º O pregão eletrônico é a 

modalidade de licitação do tipo menor preço, para 

aquisição de bens e serviços comuns, realizado em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela Internet. 

§ 1º O Município poderá utilizar-se de recursos 

tecnológicos de terceiros para a realização do pregão 
eletrônico, mediante celebração de convênio, termo 

de cooperação ou contrato específico. 

 

Art. 3º Deverão ser previamente 

credenciados perante o provedor do sistema os 

interessados em participar do pregão eletrônico. 
§ 1º O credenciamento é de responsabilidade do 

interessado e dar-se-á pelo recebimento de chave de 
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identificação e de senha pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico. 

§ 2º A chave de identificação e a senha poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico realizado 
pelo Município, salvo quando cancelada por 

solicitação do credenciado ou em virtude de seu 

impedimento. 
§ 3º O credenciamento junto ao provedor do sistema 

implica na responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico. 

CAPÍTULO II - DA REALIZAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Art. 4º Na fase preparatória do pregão 

eletrônico, observar-se-á: 

I - elaboração do termo de referência pelo órgão 

requisitante, com indicação precisa e clara do objeto, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou, 

ainda, que venham a limitar a competição ou a sua 

realização, atendidos, também, os seguintes 
aspectos: 

a) no termo de referência deverá conter os elementos 

capazes de propiciar à Administração Pública a 
avaliação do custo do objeto, mediante orçamentos, 

estratégia de suprimento, valor estimado em 

planilhas de acordo com o preço de mercado, 
cronograma físico-financeiro, se for o caso, critérios 

de aceitabilidade do objeto, prazo de execução; 

b) os critérios de aceitação e classificação das 
propostas serão estabelecidos considerando a 

dimensão econômica do objeto licitado, observadas 

as exigências de qualidade, rendimento, 
produtividade, segurança e outras pertinentes, as 

exigências de habilitação dos licitantes, inclusive 

com fixação dos prazos, e as demais condições 
essenciais para a contratação; 

II - elaboração de edital, estabelecendo os critérios 

de aceitação das propostas;  
III - aprovação do edital pela autoridade competente; 

IV - designação do pregoeiro e da respectiva equipe 

de apoio. 

 

Art. 5º Caberá ao licitante interessado em 

participar do pregão eletrônico: 
I - remeter no prazo estabelecido, exclusivamente 

por meio eletrônico, via Internet, a proposta e, 

quando for o caso, seus anexos; 

II - responsabilizar-se formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da licitação responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros; 
III - acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante todas as fases do pregão, responsabilizando-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou pelo pregoeiro; 

IV - comunicar imediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso; 

V - solicitar o cancelamento da chave de 

identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

Art. 6º A sessão pública do pregão 

eletrônico será regida pelas regras especificadas 
neste decreto, sem prejuízo das seguintes 

disposições: 

I - todas as referências de tempo serão previstas no 
edital e durante a sessão pública serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame; 
II - como requisito para a participação no pregão, o 

licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas 

no edital; 

III - as planilhas de custos, quando previstas no 
edital, deverão ser encaminhadas em formulário 

eletrônico específico ou por outro meio julgado 

adequado pelo pregoeiro, juntamente com a proposta 
de preço. 

 

Art. 7º A partir do horário previsto no 
edital, terá início a sessão pública do pregão 

eletrônico, observando-se as seguintes etapas: 

I - divulgação das propostas de preço; 
II - classificação das propostas de preço, para a 

disputa de lances, observado o edital. 

Parágrafo único. A disputa de lances será composta 
de duas etapas, sendo o início da primeira fixada no 

edital e a segunda aleatória e randômica, consistindo 

em um tempo de até 30 (trinta) minutos. 

 

Art. 8º Até 2 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar 

o ato convocatório do pregão eletrônico: 

I - quanto a solicitação de esclarecimentos, poderá 
ser realizada via protocolo junto ao setor responsável 

da Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN, ou 

via e-mail no endereço indicado no edital; 
II - as impugnações deverão ser obrigatoriamente 

protocoladas junto ao setor responsável da Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN; 
§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 2º Acolhida a impugnação contra o ato 

convocatório, será definida e publicada nova data 

para realização do certame. 

 
Art. 9º Durante a etapa competitiva 

deverá ser observado o seguinte: 

I - o licitante somente poderá encaminhar lance por 
meio do sistema eletrônico, que registrará 

imediatamente o horário e o valor do mesmo; 

II - o licitante poderá oferecer lances sucessivos, 
observados o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos; 

III - o licitante somente poderá oferecer lance de 
valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema; 

IV - não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

V - durante o transcurso da sessão pública, o 

licitante será informado, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado por cada licitante, vedada a 
identificação do detentor do lance; 

VI - o sistema anunciará o arrematante após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

 

Art. 10 O pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente 
ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 

valor, visando obter proposta melhor, observado o 

critério de julgamento. 

CAPÍTULO III – DA VERIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA VENCEDORA 

 

Art. 11 Encerrada a etapa competitiva, o 

pregoeiro examinará a proposta do arrematante 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
estimado para a contratação e ao valor de mercado, e 

verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital, observando ainda o seguinte: 
I - o arrematante deverá comprovar a situação de 

regularidade na forma dos artigos 28 a 31 da Lei 

Federal nº 8.666/93, mediante envio da 
documentação por meio eletrônico imediatamente 

após o encerramento da sessão, com posterior 

encaminhamento da via original ou cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor 

do órgão licitante, no prazo máximo de 04 (quatro) 

dias úteis contados da data de encerramento da 

disputa, se outro prazo não estiver estabelecido em 

edital; 

II - para efeito do julgamento da habilitação, o 
pregoeiro considerará como referência para a 

validação dos documentos a data da abertura das 

propostas; 
III - como requisito para a celebração do contrato, o 

arrematante deverá apresentar a documentação 

original ou cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor do órgão licitante, assim 

como deverá apresentar sua proposta em 

conformidade com as exigências do edital e com a 
oferta vencedora na sessão competitiva pública; 

IV - os documentos e certidões emitidos via Internet 

deverão ter sua autenticidade e validade verificada 
pelo órgão promotor do certame; 

V - se o edital exigir planilha de custos, ao final da 

sessão o arrematante deverá encaminhar a mesma, 
com os respectivos valores readequados até o limite 

do valor arrematado. 

 

Art. 12 Se a proposta ou o lance de 

menor valor não for aceitável, ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subseqüente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda ao edital, podendo negociar com o 

licitante para obter proposta melhor.  

 

Art. 13 A indicação do lance vencedor, a 

classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão 

constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 

sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

Art. 14 Constatado o atendimento das 

exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto 

do certame. 

 

Art. 15 Declarado o vencedor, qualquer 

licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1º Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentar as razões de recurso, contados do 
término do prazo para manifestação motivada da 

intenção de recorrer, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contra-razões em igual prazo, que começará a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

§ 2º A falta de manifestação motivada do licitante 
quanto à intenção de recorrer, dentro do prazo, 

importará na decadência desse direito, ficando o 

pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

§ 3º O acolhimento de recurso importará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

Art. 16 No caso de desconexão com o 
pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação 

no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

Parágrafo único. Persistindo a desconexão, o 
pregoeiro poderá interromper a sessão, reiniciando 

somente após comunicação expressa aos 

participantes. 

 

Art. 17 As contratações relativas a 

compras e serviços, enquadradas na hipótese de 
dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 24 

da Lei Federal nº 8.666/93, poderão ser realizadas 
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por meio de cotação eletrônica e observará os 

seguintes procedimentos: 

I - a unidade interessada deverá acessar o sistema 

eletrônico e preencher os campos obrigatórios do 
formulário eletrônico, definir o objeto de forma 

clara, concisa e objetiva, estabelecer os critérios de 

aceitação das propostas, fixando prazos para entrega 
dos bens ou prestação de serviços e demais 

condições essenciais para o fornecimento; 

II - a unidade interessada definirá prazo para 
apresentação e encerramento do recebimento das 

propostas; 

III - encerrado o prazo previsto no inciso II deste 
artigo, o responsável emitirá relatório e solicitará ao 

proponente primeiro classificado a remessa de sua 

proposta após a adjudicação, imediatamente via e-
mail, com posterior envio do original em até 03 

(três) dias úteis; 

IV - a documentação da cotação eletrônica a que se 
refere este artigo será aquela produzida pelo sistema, 

devendo o responsável providenciar sua impressão e 

juntada ao processo para formalização da 
contratação. 

 

Campo Grande/RN, 25 de maio de 2016. 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 
 

Dimas Alves Vieira de Melo 

Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos 

 

DECRETO Nº. 021/2016 

DE 25 DE MAIO DE 2016. 

 

ANEXO III REGULAMENTO DA LICITAÇÃO 

NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O Sistema de Registro de Preços 

para compras, serviços comuns, serviços de 

engenharia, obras de engenharia comum e locações 
de bens no âmbito da Administração Pública 

Municipal obedecerá ao disposto neste decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, 
define-se como: 

I - Administração pública Municipal: a 

administração direta, e as Autarquias Municipais; 

II - Ata de Registro de Preço: documentos 

vinculativos, obrigacionais, com características de 
compromisso para obrigação futura, onde se 

registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

III - Sistema de Registro de Preço: Conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços 

relativos à aquisição, prestação de serviços, e 

locação de bens, para contratações futuras; 
IV - Órgão Gerenciador do Sistema: Órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal 

responsável pela condução dos procedimentos para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrentes; 

V - Órgãos Participantes: a administração direta, 

sociedade de economia mista, fundos especiais e 

demais órgãos ou entidades controlados direta ou 

indiretamente pelo Município; 
VI - Órgão não participante: órgão ou entidade da 

administração pública que não tendo participado dos 

procedimentos iniciais da licitação, atendidos os 
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro 

de preço. 

 

Art. 2º O procedimento previsto neste 

Decreto destina-se à seleção de preços para registro, 

o qual poderá ser utilizado pelos órgãos participantes 
em contratações que tenham por objeto a aquisição, 

prestação de serviços comuns e serviços de 

engenharia, obras de engenharia comum e locação 

de bens, quando pela sua natureza não for possível 

definir previamente o quantitativo estimado e caso 

tenham significativa expressão em relação à 
utilização e consumo total da Administração Pública 

Municipal, em especial nos seguintes casos: 

I - Conveniência na aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou na contratação de serviços 

comuns, necessários à Administração para o 

desempenho de suas atribuições; 
II - Conveniência na locação de bens comuns; 

III - Conveniência na contratação de bens e serviços 

de informática, obedecida à legislação vigente, 
desde que devidamente justificada e caracterizada a 

viabilidade econômica e a simplicidade do objeto, na 

sua descrição. 

 

Art. 3º No Sistema de Registro de Preços 

deverão ser observadas as exigências da Lei Federal 
n° 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/2002, relativas à 

licitação, na modalidade de Pregão; 

§ 1º A adjudicação será formalizada em ata de 
registro do menor preço e respectivo fornecedor, 

locador, ou prestador de serviços. 

§ 2º Para fins de convocação remanescente, serão 
registrados os demais fornecedores, locadores ou 

prestadores de serviços, de acordo com a 

classificação final obtida no procedimento 
licitatório. 

 

Art. 4º O registro de preços será sempre 
precedido de ampla pesquisa de mercado. 

CAPÍTULO II - DA REALIZAÇÃO DA 

LICITAÇÃO 

 

Art. 5º A licitação para registro de preços 

poderá ser realizada na modalidade concorrência, 
nos termos da Lei Federal 8.666/93, ou pregão, 

conforme Lei Federal n° 10.520/2002, tipo menor 

preço. 
§ 1º O procedimento licitatório para registro de 

preços quando for julgada pelo critério do menor 

preço unitário, poderá ser realizada por itens ou por 
lote. 

§ 2º A quantidade total do item a ser adquirido 

poderá ser subdividida em lotes, sempre que 
comprovado técnica e economicamente viável, de 

forma a possibilitar maior competitividade. 

§ 3° A subdivisão de itens ou grupamento em lotes 

não poderá admitir a prestação, em um mesmo órgão 

ou entidade, de mais de uma empresa para a 
execução de mesmo serviço em uma mesma 

localidade. 

§ 4º O procedimento licitatório para registro de 
preços será iniciado mediante autorização do 

Prefeito e terminará com a classificação das 

propostas e subsequente homologação pela mesma 
autoridade. 

§ 5º Para aumentar a competitividade, poderá ser 

admitida a participação de consórcios nas licitações 
para registro de preços. 

CAPÍTULO III - DO EDITAL 

 

Art. 6º O edital de licitação para o 

Sistema de Registro de Preços conterá 

necessariamente: 
I - os órgãos participantes do respectivo Sistema de 

Registro de Preços; 

II - a descrição do objeto, a especificação dos itens 
ou lotes, explicitando oconjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para a caracterização de seus bens ou 
serviços, inclusive definindo as unidades de medidas 

usualmente adotadas; 

III - a estimativa de quantidades a serem adquiridas 
durante o prazo de validadeda Ata de Registro de 

Preços; 

IV - as condições de aceitação do preço unitário 

admitido para registro; 

V - a admissão de cotação de item em quantidade 

inferior à demandada nalicitação, quando não 
prevista no edital; 

VI - os locais, prazos de entrega, forma de 

pagamento e, no caso de licitaçãode prestação de 
serviços, quando cabíveis, a frequência, a 

periodicidade, características do pessoal, materiais e 

equipamentos a serem fornecidos e utilizados, 
procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, 

disciplina e controles a serem adotados; 

VII - os modelos de planilhas de custos, quando 
cabíveis, minuta de Ata de Registro de Preços e de 

contrato, quando necessário e, no que couber; 

VIII - condições para registro de preços de outros 
fornecedores, além do primeiro; 

IX - as penalidades aplicáveis no caso de 

descumprimento das condições estabelecidas no 
edital e Ata de Registro de Preços; 

X - o prazo exigido para validade da proposta; 

 

§1° O edital poderá admitir, também, como critério 

para aceitação de oferta, a de menor preço 

apresentado ou relativamente à de maior desconto 
ofertado ou menor acréscimo sobre tabelas de preços 

praticados no mercado. 

§2° Quando o edital previr o fornecimento de bens 
ou prestação de serviços em locais diferentes, poderá 

ser facultada a apresentação de proposta 

diferenciada por região, de modo que os preços 
cotados possam incorporar custos em função da 

variação de região ou localidade. 

CAPÍTULO IV - DAS COMPETÊNCIAS DO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Art. 7º O Sistema de Registro de Preços 
será gerenciado pelo Departamento de Compras e 

Licitações da Prefeitura Municipal de Campo 

Grande/RN, respeitado o disposto no art. 2º deste 
Decreto, devendo ser obrigatoriamente utilizado por 

todos os órgãos da Administração Pública 

Municipal. 
§ 1º A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, observada a legislação relativa às 

licitações. 

§ 2º Na incidência do § 1º deste artigo, não se 

poderá adjudicar por preço manifestamente superior 

ao registrado no sistema do Município. 

 

Art. 8º Dentre as demais atribuições 

previstas neste Decreto, ao Órgão Gerenciador do 
Sistema Compete: 

I - Consolidar todas as informações relativas à 

estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos projetos 

básicos encaminhados pelos órgãos participantes 

para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização; 

II - Promover todos os atos necessários à instrução 

processual para a realização do procedimento 
licitatório pertinente, inclusive a documentação das 

justificativas nos casos em que a restrição à 

competição for admissível em Lei; 

III - Gerenciar a ata de registro de preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, 

dos fornecedores, para atendimento às necessidades 
da Administração, obedecendo à ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
IV - Convidar, mediante correspondência eletrônica 

ou outro meio eficaz e disponível, os órgãos 

participantes para participarem do registro de 
preços; 

V - Confirmar junto aos órgãos participantes a sua 

concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 
quantos aos quantitativos e projeto básico; 
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VI - Realizar todo procedimento licitatório, bem 

como os atos dele decorrentes, tais como a 

assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia 

aos demais órgãos participantes; 
VII - Realizar, quando necessário, prévia reunião 

com licitantes, visando informá-los das 

peculiaridades do Registro de Preço e coordenar, 
com órgãos participantes, a qualificação mínima dos 

respectivos gestores indicados; 

VIII - Conduzir os procedimentos relativos a 
eventuais renegociações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do 

pactuado na Ata de Registro de Preços. 

 

Art. 9º O Órgão Participante do registro de preços 

será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providenciando o 

encaminhamento ao Órgão Gerenciador, sua 

estimativa de consumo, cronograma de contratação e 
respectivas especificações ou projeto básico, nos 

termos da Lei Federal  

8.666/93, adequado ao registro de preço do qual 
pretende fazer parte, devendo ainda; 

I - Garantir que todos os atos inerentes ao 

procedimento para sua inclusão no registro de preços 
a ser realizado estejam devidamente formalizados e 

aprovados pela autoridade competente; 

II - Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da 

realização do procedimento licitatório; 

III - Tomar conhecimento da Ata de Registro de 
Preços; 

IV - Aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório; 

V - Aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de 

preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 

CAPÍTULO V - DO REGISTRO DE PREÇOS E 

DA VALIDADE DA ATA 

 

Art. 10 Após a adjudicação da licitação, 

a criterio da administração, o pregoeiro poderá 
aplicar, entre outras, as seguintes condições: 

I - Poderá ser incluído, na respectiva ata, o registro 

dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor 

na sequência da classificação do certame, visando 
posterior contratação; 

II - Em caso de Registro nos termos do inciso I, a 

ordem de classificação dos licitantes registrados na 
ata deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º - O registro a que se refere o caput tem por 

objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da ata. 

§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços, 

nesta ordem: 
I - os preços e quantitativos do licitante mais bem 

classificado durante a etapa competitiva; e 

II - os preços e quantitativos dos licitantes que 
tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em 

valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de 

que trata o inciso II do § 2º, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva. 

 

Art. 11 O prazo de validade da ata de 

registro de preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso 

III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 
§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema 

de Registro de Preços será definida nos instrumentos 

convocatórios, observado o disposto no art. 57 da 

Lei nº 8.666/93. 

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro 

de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de 

Preços deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

 

Art. 12 Após o encerramento da etapa 
competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 
§ 1º Serão registrados tantos fornecedores de bens 

ou prestadores de serviços quantos concordarem, 

respeitadas as quantidades oferecidas em cada 
proposta. 

§ 2º A apresentação de novas propostas na forma do 

caput não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO VI - DA REVISÃO E DO 

CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

  

Art. 13 Os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas 

na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
nº 8.666/93. 

 

Art. 14 Quando o preço registrado 
tornar-se superior ao praticado no mercado deverá:  

I - convocar o fornecedor do bem ou prestador de 

serviço visando à negociação para a redução de 
preços e sua adequação no mercado; 

II - liberar o fornecedor do bem ou prestador do 

serviço do compromisso assumido, e cancelar o seu 
registro, quando frustrada a negociação, respeitados 

os contratos firmados; 

III - convocar os demais fornecedores ou prestadores 
de serviços, visando igual oportunidade de 

negociação. 

Parágrafo Único. Não havendo êxito nas 
negociações, será cancelado o bem ou o serviço 

objeto do preço negociado. 

 

Art. 15 O fornecedor do bem ou 

prestador do serviço terá seu registro cancelado 
quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de 

preços; 
II - recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o 

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 

hipótese deste se tornar superior aqueles praticados 

no mercado; 
IV - for declarado inidôneo para licitar e contratar 

com a Administração nos termos do artigo 87, inciso 

IV, da Lei Federal nº 8.666/93;  
V - for impedido de licitar e contratar com a 

Administração nos termos do art. 7º da Lei Federal 

nº 10.520/2002. 

Parágrafo Único. O cancelamento do registro, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente.  

 

Art. 16 O fornecedor do bem ou 

prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento 
do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
de força maior, desde que devidamente comprovado.  

 

Art. 17. Aplicam-se ao Sistema Registro 
Preço e às contratações dele decorrentes as 

penalidades previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e 

nº 10.520/2002, conforme o caso. 

Parágrafo Único. Os procedimentos para aplicação 

das demais penalidades não indicadas no parágrafo 
anterior serão conduzidos no âmbito da Prefeitura, e 

as penalidades serão aplicadas por autoridade 

competente. 

CAPÍTULO VII – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

Art. 18 Desde que devidamente 

justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública 

que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador e desde que 

previsto no edital.  

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 

gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que 
se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes.  

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o 
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 

de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 
§ 5º O órgão gerenciador somente poderá autorizar 

adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto 
quando, justificadamente, não houver previsão no 

edital para aquisição ou contratação pelo órgão 

gerenciador.  

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o 

órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

§ 7º Competem ao órgão não participante os atos 
relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador.  

§ 8º É facultado aos órgãos ou entidades deste 

município, a adesão à ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal. 

§ 9º Fica facultado aos municípios e interessados, a 

adesão à ata de registro de preços desta 

municipalidade, desde que previsto no edital. 

 
Campo Grande/RN, 25 de maio de 2016. 

 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

Dimas Alves Vieira de Melo 

Secretário Municipal de Administração 
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Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 101/2016. 

DE 31 DE MAIO DE 2016. 

 

Concede diária ao Servidor desta 

Edilidade, e dá outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Campo 

Grande – RN, no uso de suas atribuições legais. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Conceder ao Sr. GALILEU 

MARCIEL VIEIRA DE ALMEIDA, atualmente 

exercendo as funções de Secretário da Junta de 

Serviço Militar, deste Município, vinculado ao 
Gabinete do Prefeito, ½  (meia) diária ao preço 

unitário de R$ 100,00 (cem reais), para fazer face às 

despesas com locomoção, alimentação e estada, 
quando em viagem administrativa a Cidade de 

Mossoró/RN, para participar de um treinamento e 

prestação de contas na Junta de Serviço Militar – 
JSM n° 013, município de Campo Grande/RN, que 

acontecerá neste dia 01 de junho de 2016. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de 

Campo Grande – RN, em 31 de maio de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 100/2016  
DE 17 DE MAIO DE 2016. 
 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA 

PORTARIA Nº 062/2016, A QUAL 

TRATA SOBRE A NOMEAÇÃO 

DOS MEMBROS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, CONFORME LEI 

MUNICIPAL DE Nº. 041/2002, 

DATADA DE 19 DE MARÇO DE 

2002 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
 

O Prefeito Municipal de Campo 

Grande/RN, no uso de suas atribuições legais, e de 

acordo com a Lei Municipal de nº 041/2002 de 19 de 

março de 2002, 
 

RESOLVE: 

 
Art. 1º - Nomear para um mandato de 

dois anos, a partir desta data, 17 de maio de 2016, os 

representantes do Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS. Com as seguintes 

representações: 

 
Presidente: Maria Rosália Vieira Galdino  

Vice-Presidente: Aída Maria Paula Regis 

Secretária: Linduina Maria de Oliveira Moura 
 

 REPRESENTANTES DO GOVERNO 

MUNICIPAL: 
 

Liliana Bezerra de Almeida – Titular 
Israel Santiago Paula Gadelha – Titular 

Edinete Katiuscia Bezerra de Souza – Secretaria 

Mun. de Saúde 

 REPRESENTANTES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Maria Rosália Vieira Galdino 

Aída Maria Paula Regis 

Pedro Leandro Bezerra Aderaldo – Coordenador 
Municipal da Juventude 

 

 REPRESENTANTES DA SOCIEDADE 

CIVIL: 
 
José Vital Neto – Associação Comunitária e 

Sindicato 
Rita Maria de Lima Fernandes – Igreja Evangélica 

 

Linduina Maria de Oliveira Moura 
Maria Aparecida Souza dos Santos 

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário, 

em especial a Portaria nº 062/2016. 

 
Campo Grande/RN, em 23 de março de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 
Prefeito Municipal 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 099/2016 

17 DE MAIO DE 2016 

 

Dispõe sobre a abertura de processo 

administrativo para apurar supostas 

irregularidades apontadas no relatório 
exarado pela Controladoria Geral da 

União. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE-RN, no uso de suas atribuições 

legais, e  
 

CONSIDERANDO o encaminhamento 

do relatório exarado pela Controladoria Geral da 
União, dando conta de supostas inconsistências nos 

processos licitatórios, Convite nº 042/2011 e 

043/2011; 
 

RESOLVE: 

 
Designar, os servidores Ana Maria de 

Medeiros Saldanha, Francisco de Assis Rocha de 

Oliveira e José Almeida, para, sob a presidência da 
primeira, integrarem a Comissão de Inquérito 

incumbida de apurar as possíveis irregularidades 

apontadas no relatório exarado pela Controladoria 
Geral da União, devendo a comissão iniciar os 

trabalhos tão logo seja publicada esta portaria, 

notificando de tudo, desde o início, os servidores 
interessados. 

 
Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Prefeito, em 17 de maio de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

 Prefeito Municipal 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA Nº 098/2016 

DE 16 DE MAIO DE 2016. 

Nomeia a Sra. LUCICLEIDE 

TARGINO SOARES VIEIRA, para 

o cargo de Coordenadora de 

Administração e Expediente, do 

Gabinete do Prefeito e dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE, Estado do Rio Grande do 

Norte, no uso de suas atribuições legais, e 

 

R E S O L V E: 

 
Art. 1º - Nomear a Sra. 

LUCICLEIDE TARGINO SOARES VIEIRA, 

para o cargo de Coordenadora de Administração e 
Expediente, do Gabinete do Prefeito deste Município 

de Campo Grande/RN, a partir desta data. 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor 

na data de sua publicação.  

 
Art. 3º - Revogadas as disposições em 

contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de 

Campo Grande – RN, em 16 de maio de 2016. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2016 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2016 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de CAMPO GRANDE, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE por 
intermédio do Pregoeiro, torna público que às  08:30 

horas do dia 16 de Junho de 2016, fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, tipo menor 
preço, para Registro de Preço para futura Aquisição 

parcelada de Medicamentos da Farmácia Básica e 

Medicamentos de Atenção Básica destinados à 
manutenção das Unidades de Saúde deste município 

de Campo Grande/RN , de acordo com o que 
determina a legislação vigente, a realizar-se na sala 

da Comissão de Licitação da FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 
 

O procedimento licitatório obedecerá 

ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações posteriores que lhe foram introduzidas. 

 
O Edital e seus anexos encontram-se à 

disposição dos interessados na sala da Comissão de 

Licitação, na RUA ANTONIO VERAS, 47, 
CENTRO, CAMPO GRANDE/RN, podendo ser 

solicitado através do e-mail: 

licitacao.pmcgrn@gmail.com a partir da 
publicação deste Aviso, no horário de expediente. 

 

CAMPO GRANDE - RN, 31 de maio de 2016. 
 

DIMAS ALVES VIEIRA DE MELO  

Pregoeiro 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2016 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2016 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de CAMPO GRANDE, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE por 
intermédio do Pregoeiro, torna público que às  08:30 

horas do dia 15 de Junho de 2016, fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, tipo menor 
preço, para Registro de Preço para futura Aquisição 

parcelada de Medicamentos de Uso Hospitalar 

destinados à unidade de Saúde de atendimento 24 
horas e Psicotrópicos destinados as Unidades 

Básicas de Saúde, deste município de Campo 

Grande , de acordo com o que determina a legislação 
vigente, a realizar-se na sala da Comissão de 

Licitação da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
O procedimento licitatório obedecerá 

ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores que lhe foram introduzidas. 

 

O Edital e seus anexos encontram-se à 
disposição dos interessados na sala da Comissão de 

Licitação, na RUA ANTONIO VERAS, 47, 

CENTRO, CAMPO GRANDE/RN, podendo ser 
solicitado através do e-mail: 

licitacao.pmcgrn@gmail.com, a partir da 

publicação deste Aviso, no horário de expediente. 
 

CAMPO GRANDE - RN, 31 de maio de 2016. 

 
DIMAS ALVES VIEIRA DE MELO  

Pregoeiro 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2016 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2016 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão de Licitação do Município 

de CAMPO GRANDE, através do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, em cumprimento à 

ratificação procedida pelo(a) Sr(a) EDINETE 

KATIUSCIA BEZERRA DE SOUSA, Sec. 
Municipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido 

do processo de dispensa de licitação a seguir: 

 
Objeto....: Prestação de serviço Médico Generalista 

(clínico geral) destinado ao PSF Equipe II, para 
prestar assistência ambulatorial, desenvolvendo 

atividades educativas junto às famílias, efetuando 

visita domiciliar e colaborando com eventos 
pertinentes a assistência e a atenção básica, de 

segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 11:00 e 

de 13:00 às 17:00 horas, perfazendo uma jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, no período 

de maio a dezembro de 2016 

 
Contratado.......: ADRIANO DE SOUZA COSTA 

 

Fundamento Legal...: art. 24, inciso V , da Lei nº  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

Declaração de Dispensa de Licitação 
emitida pela Comissão de Licitação e ratificado 

pelo(a)  Sr(a) EDINETE KATIUSCIA BEZERRA 

DE SOUSA, Sec. Municipal de Saúde. 
 

CAMPO GRANDE - RN, 16 de maio de 2016. 

 
ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA LOPES  

Comissão de Licitação 

Presidente 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160149 

ORIGEM................: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº DISP. 017/2016 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
CONTRATADA(O).........: ADRIANO DE SOUZA 

COSTA 

OBJETO.: Prestação de serviço Médico Generalista 
(clínico geral) destinado ao PSF Equipe II, para 

prestar assistência ambulatorial, desenvolvendo 

atividades educativas junto às famílias, efetuando 
visita domiciliar e colaborando com eventos 

pertinentes a assistência e a atenção básica, de 

segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 11:00 e 
de 13:00 às 17:00 horas, perfazendo uma jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, no período 

de maio a dezembro de 2016. 
VALOR TOTAL.: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO..: Exercício 2016 

Projeto 0302.103010075.1.007 Programa Saúde da 
Família - PSF , Classificação econômica 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa 

Física, Subelemento 3.3.90.36.30, no valor de R$ 
80.000,00. 

VIGÊNCIA.................: 16 de Maio de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 
DATA DA ASSINATURA...: 16 de Maio de 2016. 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2016 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2016 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
A Comissão de Licitação do Município 

de CAMPO GRANDE, através do(a) FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, em cumprimento à 
ratificação procedida pelo(a) Sr(a) FRANCISCO 

DAS CHAGAS E. V. DE MELO, PREFEITO 

MUNICIPAL, faz publicar o extrato resumido do 
processo de dispensa de licitação a seguir: 

 

Objeto.....: aquisição parcelada de Água Adicionada 
de Sais/Purificada em Botijão retornável de 20 l 

(vinte litros) durante o exercício de 2016 

 
Contratado..: ALVANIR COSTA DANTAS - EPP 

 

Fundamento Legal...: art. 24, inciso V , da Lei nº  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
Declaração de Dispensa de Licitação 

emitida pela Comissão de Licitação e ratificado 

pelo(a)  Sr(a) FRANCISCO DAS CHAGAS E. V. 
DE MELO, PREFEITO MUNICIPAL. 

 

CAMPO GRANDE - RN, 14 de março de 2016. 
 

ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA LOPES  

Comissão de Licitação 
Presidente 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160144 

ORIGEM................: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº DISP. 016/2016 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
CONTRATADA(O)................: ALVANIR COSTA 

DANTAS - EPP 

OBJETO..................: aquisição parcelada de Água 
Adicionada de Sais/Purificada em Botijão retornável 

de 20 l (vinte litros) durante o exercício de 2016. 

VALOR TOTAL................: R$ 6.894,00 (seis mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Atividade 0301.101220007.2.017 Manutenção das 
Ativs. da Sec. Mun. de Saúde, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 383,00, 

Exercício 2016 Atividade 0302.103010075.2.038 

Manutenção das Ações Básicas de Saúde e 
Vigilância Sanitária, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07, no valor de R$ 6.511,00. 
VIGÊNCIA...............: 14 de Março de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA..: 14 de Março de 2016. 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160145 

ORIGEM...............: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº DISP. 016/2016 
CONTRATANTE....................: FUNDO MUN. DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTRATADA(O)................: ALVANIR COSTA 
DANTAS - EPP 

OBJETO..................: aquisição parcelada de Água 

Adicionada de Sais/Purificada em Botijão retornável 
de 20 l (vinte litros) durante o exercício de 2016. 

VALOR TOTAL.........: R$ 1.149,00 (um mil, cento 

e quarenta e nove reais). 
PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Atividade 0401.041220007.2.020 Manut. Ativ. Sec. 

Mun. Desenvolvimento Social, Classificação 
econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 459,60, 

Exercício 2016 Atividade 0402.082440081.2.244 
PBF I - CRAS Fixo , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07, no valor de R$ 689,40. 

VIGÊNCIA...............: 14 de Março de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA..: 14 de Março de 2016. 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160146 

ORIGEM...............: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº DISP. 016/2016 
CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 

CONTRATADA(O)...............: ALVANIR COSTA 
DANTAS - EPP 

OBJETO..................: aquisição parcelada de Água 

Adicionada de Sais/Purificada em Botijão retornável 
de 20 l (vinte litros) durante o exercício de 2016. 

VALOR TOTAL...........: R$ 12.278,98 (doze mil, 

duzentos e setenta e oito reais e noventa e oito 

centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 
Atividade 0201.041220007.2.002 Manutenção das 

Atividades do Gabinete do Prefeito, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 919,20, 

Exercício 2016 Atividade 0206.041220007.2.006 

Manutenção das Ativ. da Sec. Mun. de Obras, Urb. e 
Serv. Públicos, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07, no valor de R$ 1.838,40, Exercício 
2016 Atividade 0207.041220007.2.019 Manut. Ativ. 

Sec. Mun. Agric. Meio Amb. Rec.Híd. e 

Abastecimento, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07, no valor de R$ 880,90, Exercício 2016 

Atividade 0205.123650041.2.014 Manutenção das 
Atividades das Creches Municipais, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 2.872,50, 
Exercício 2016 Atividade 0205.121220007.2.016 

Manut. das Ativ. da Sec. Mun. Educação, Esporte, 

Cultura e Lazer, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07, no valor de R$ 827,28, Exercício 2016 

Atividade 0205.123610042.2.012 Manutenção das 
Atividades do Ensino Fundamental - Outros 

Recursos, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no 
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valor de R$ 2.298,00, Exercício 2016 Projeto 

0205.123650047.1.084 Programa AABB 

COMUNIDADE , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 
3.3.90.30.07, no valor de R$ 2.298,00, Exercício 

2016 Atividade 0203.041220007.2.004 Manutenção 

das Ativ. da Sec. Mun. da Administração e Rec. 
Humanos, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no 

valor de R$ 344,70. 
VIGÊNCIA...............: 14 de Março de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA..: 14 de Março de 2016. 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2016 

SEM LICITAÇÃO Nº 023/2016 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão de Licitação do Município 
de CAMPO GRANDE, através do(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, em 

cumprimento à ratificação procedida pelo(a) Sr(a) 
FRANCISCO DAS CHAGAS E. V. DE MELO, 

PREFEITO MUNICIPAL, faz publicar o extrato 

resumido do processo de dispensa de licitação a 
seguir: 

 

Objeto........................: aquisição de peças para 
menutenção de máquinas tipo: Par Carregadeira 

Hidráulica Liebherr L538; Motoniveladora RG 140 

B; Retro Escavadeira Randon 406, pertencentes a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 

Ambiente, Recursos Hídricos e Abastecimento, 

deste município de Campo Grande/RN 
 

Contratado.................: LUCENILDO ROBERTO 

DOS SANTOS - ME 
 

Fundamento Legal...: art. 24, inciso II , da Lei nº  

8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

Declaração de Dispensa de Licitação 

emitida pela Comissão de Licitação e ratificado 
pelo(a)  Sr(a) FRANCISCO DAS CHAGAS E. V. 

DE MELO, PREFEITO MUNICIPAL. 

 
CAMPO GRANDE - RN, 09 de maio de 2016. 

 
ANTONIO TADEU DE OLIVEIRA LOPES  

Comissão de Licitação 

Presidente 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160143 

ORIGEM......: SEM LICITAÇÃO Nº SL 023/2016 

CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPO GRANDE 

CONTRATADA(O).....: LUCENILDO ROBERTO 

DOS SANTOS - ME 
OBJETO........: aquisição de peças para manutenção 

de máquinas tipo: Par Carregadeira Hidráulica 

Liebherr L538; Motoniveladora RG 140 B; Retro 
Escavadeira Randon 406, pertencentes a Secretaria 

Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos e Abastecimento, deste município de 
Campo Grande/RN. 

VALOR TOTAL................: R$ 7.855,00 (sete mil, 

oitocentos e cinquenta e cinco reais). 
PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Projeto 0207.206050016.1.250 Manut/Conserv 

Veiculos, Maquinas e Imple , Classificação 
econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de R$ 7.855,00. 

VIGÊNCIA................: 09 de Maio de 2016 a 31 de 
Julho de 2016. 

DATA DA ASSINATURA....: 09 de Maio de 2016. 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2016 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2016 

 

C O M U N I C A D O 

 

O Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação do Município de Campo Grande/RN, no 

uso de suas atribuições legais, considerando a 

necessidade de realização de algumas correções de 
ordem técnica no Edital de Licitação – Tomada de 

Preços nº 003/2016, destinado a contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de 
pavimentação asfáltica e sinalização das ruas: Padre 

Pinto; Coronel Antônio Melo; Travessa Monsenhor 

Militao e Rua Professor Basílio zona urbana deste 
município de Campo Grande/RN. 

 

Comunica as empresas interessadas em participar 
do certame licitatório, que o referido edital será 

republicado, com uma nova data para realização, nos 

seguintes meios de divulgação: 
 

 Diário Oficial do Município de Campo Grande; 

 
 Diário Oficial do Estado do Rio Grande do 

Norte, e 

 
 Diário Oficial da União. 

 

Campo Grande/RN, em 01 de junho de 2016. 
 

ANTONO TADEU DE OLIVEIRA LOPES 

Comissão Permanente de Licitação 
Presidente 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2016 

PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2016 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Campo 
Grande/RN, no uso de suas atribuições legais torna 

público que o Pregão Presencial nº 007/2016, 
realizado em 10 de maio de 2016, teve como 

vencedor(as) do Certame a(s) seguinte(s) licitante(s): 

EDSON MARTINS VERAS FILHO, C.P.F. nº 
010.726.314-90, ganhador do(s) item(ns): 01 no 

valor final de R$ 15.200,00 (quinze mil, duzentos 

reais); ANTONIO EUFRAZIO DE MEDEIROS 

NETO, C.P.F. nº 060.053.674-20, ganhador do(s) 

item(ns): 02 no valor final de R$ 13.280,00 (treze 

mil, duzentos e oitenta reais); MARIO MÁRCIO 

EUFRASIO DE OLIVEIRA, C.P.F. nº 

077.088.044-42, ganhador do(s) item(ns): 05 no 

valor final de R$ 11.200,00 (onze mil, duzentos 

reais). Foram declarados como fracassados os itens 

03 e 04 por falta de interessados. Campo 

Grande/RN, em 16 de maio de 2016 – Francisco das 
Chagas Eufrásio Vieira de Melo – Prefeito 

Municipal. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160150 
ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PP 007/2016 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
CONTRATADA(O).....: ANTONIO EUFRAZIO 

DE MEDEIROS NETO 

OBJETO..............: Contratação de Profissional de 

educação Física na Saúde para prestar atendimento 

na atenção básica de saúde (Núcleo de Apoio a 

Saúde da Família - NASF) deste município de 

Campo Grande/RN. 
VALOR TOTAL..............: R$ 13.280,00 (treze mil, 

duzentos e oitenta reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 
Projeto 0302.103010075.1.207 Núcleo de Apoio à 

Saúde da Família - NASF, Classificação econômica 

3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa 
Física, Subelemento 3.3.90.36.99, no valor de R$ 

13.280,00. 

VIGÊNCIA.................: 16 de Maio de 2016 a 31 de 
Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA....: 16 de Maio de 2016. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160151 
ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PP 007/2016 

CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 
CONTRATADA(O).................: MARIO MÁRCIO 

EUFRASIO DE OLIVEIRA 

OBJETO............: contratação de Nutricionista, com 
carga horária de 30 horas semanais para realização 

dos serviços de elaboração e acompanhamento do 

cardápio, da merenda escolar da rede municipal de 
ensino, deste Município. 

VALOR TOTAL.............: R$ 11.200,00 (onze mil, 

duzentos reais). 
PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Atividade 0205.123610042.2.012 Manutenção das 

Atividades do Ensino Fundamental - Outros 

Recursos, Classificação econômica 3.3.90.36.00 

Outros Serv. de Terceiros Pessoa Física, 

Subelemento 3.3.90.36.99, no valor de R$ 
11.200,00. 

VIGÊNCIA.................: 16 de Maio de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 
DATA DA ASSINATURA...: 16 de Maio de 2016. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160152 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PP 007/2016 
CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 

CONTRATADA(O).: EDSON MARTINS VERAS 
FILHO 

OBJETO.....: Contratação de um médico veterinário 

com carga horária de 18 (dezoito) horas semanais, 

para prestação de serviço junto ao funcionamento do 

Abatedouro Público e o Selo de Inspeção Municipal 
(SIM). 

VALOR TOTAL...........: R$ 15.200,00 (quinze mil, 

duzentos reais). 
PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Atividade 0207.206080016.2.252 Manutenção das 

Atividades do Abatedouro e Mercado Públicos, 
Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serv. 

de Terceiros Pessoa Física, Subelemento 

3.3.90.36.06, no valor de R$ 15.200,00. 
VIGÊNCIA................: 16 de Maio de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA....: 16 de Maio de 2016. 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2016 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160153 
ORIGEM.................: PREGÃO Nº SRP 009/2016 

CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 
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CONTRATADA(O).....: JAIME FERREIRA DE 

SOUZA ATACADO E VAREJO 

OBJETO..................: Aquisição de pneus e câmara 

de ar, destinados aos veículos tipo MICRO-ÔNIBUS 
ESCOLAR MPOLO/VOLARE V8L 4X4 (OWE-

9925) e ÔNIBUS ESCOLAR VW/15.190 EOD 

(OJZ-9226), lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer, deste município 

de Campo Grande/RN. 

VALOR TOTAL............: R$ 4.270,00 (quatro mil, 
duzentos e setenta reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Atividade 0205.123610042.2.012 Manutenção das 
Atividades do Ensino Fundamental - Outros 

Recursos, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.39, no 
valor de R$ 4.270,00. 

VIGÊNCIA................: 01 de Junho de 2016 a 30 de 

Junho de 2016. 
DATA DA ASSINATURA...: 01 de Junho de 2016. 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2016 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇO N° 003/2016 

 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Ata de Registro de Preços nº 20160035. Processo 

Administrativo nº 013/2016. Pregão Presencial para 

Sistema de Registro de Preço nº SRP 003/2016. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE. Contratado(s): RUIVAN 

CARLOS MORAIS - ME; C.N.P.J. nº 
70.157.607/0001-65, estabelecida à AV PEDRO 

BORGES DE ANDRADE, 1124, PARATI 2000, 

Assú/RN, representada neste ato pelo Sr(a). 
RUIVAN CARLOS MORAIS, C.P.F. nº 

328.707.794-53, R.G. nº 575224 SSP RN. Valor 

Total: R$ 204.971,50 (duzentos e quatro mil, 

novecentos e setenta e um reais e cinquenta 

centavos); T. P. S. DO NASCIMENTO - ME;  

C.N.P.J. nº 17.642.145/0001-99, estabelecida  à  AV 
PREFEITO JOAO BATISTA LACERDA 

MONTENEGRO, 312, CONJ.  FELIZ ASS, 

Assú/RN, representada neste ato pelo Sr(a). 
VALDIRAN BEZERRA DA ROCHA, C.P.F. nº 

027.953.994-07, R.G. nº 1607959 SSP RN. Valor 
Total: R$ 288.358,71 (duzentos e oitenta e oito 

mil, trezentos e cinquenta e oito reais e setenta e 

um centavos); C TRAJANO PINTO ME; C.N.P.J. 
nº 05.909.473/0001-20, estabelecida à SITIO 

SANTO ANTONIO, 15, ZONA RURAL, Assú/RN, 

representada neste ato pelo Sr(a). CLAUDILENE 
TRAJANO PINTO, C.P.F. nº 046.927.154-05, R.G. 

nº 2278805 ITEP RN. Valor Total: R$ 1.496.990,10 

(um mil, quatrocentos e noventa e seis mil, 

novecentos e noventa reais e dez centavos). 

Objeto: Registro de Preço para possível aquisição 

parcelada de Gêneros Alimentícios destinados aos 
programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação e demais Secretarias deste município 

de Campo Grande/RN, durante o exercício de 2016. 
Vigência: 25 de fevereiro de 2016 a 25 de fevereiro 

de 2017. Data da assinatura: 25 de fevereiro de 

2016. 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2015 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2015  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160154 

ORIGEM.................: PREGÃO Nº SRP 013/2015 

CONTRATANTE...: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 
CONTRATADA(O).....: J & E MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO E MÓVEIS LTDA 

OBJETO..............: Aquisição de Material Elétrico 
destinada manutenção da rede de iluminação pública 

deste município de Campo Grande/RN. 

VALOR TOTAL.........: R$ 4.671,50 (quatro mil, 
seiscentos e setenta e um reais e cinquenta 

centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 
Projeto 1.017, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Subelemento 3.3.90.30.26, no valor de R$ 4.671,50. 

VIGÊNCIA.................: 27 de Maio de 2016 a 31 de 
Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA....: 27 de Maio de 2016. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160155 
ORIGEM..................: PREGÃO Nº SRP 013/2015 

CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 
CONTRATADA(O).....: JOSÉ AMADEU E CIA 

LTDA - EPP 

 prazo de 15 (quinze)  
OBJETO................: Aquisição de Material Elétrico 

destinada manutenção da rede de iluminação pública 

deste município de Campo Grande/RN. 
VALOR TOTAL.............: R$ 4.057,40 (quatro mil, 

cinquenta e sete reais e quarenta centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 

Projeto 1.017, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Subelemento 3.3.90.30.26, no valor de R$ 4.057,40. 

VIGÊNCIA.................: 27 de Maio de 2016 a 31 de 
Dezembro de 2016. 

DATA DA ASSINATURA....: 27 de Maio de 2016. 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2015 

PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2015 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20160147 
ORIGEM..................: PREGÃO Nº SRP 008/2015 

CONTRATANTE....: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAMPO GRANDE 
CONTRATADA(O).....: FLEXX COMERCIO E 

SERVICOS LTDA - ME 

OBJETO.................: aquisição de equipamentos de 
informática, processamento de dados e periféricos, 

destinados as Secretarias do Município de Campo 

Grande/RN. 
VALOR TOTAL............: R$ 4.809,00 (quatro mil, 

oitocentos e nove reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2016 
Atividade 2.002, Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de 

R$ 2.949,00, Exercício 2016 Atividade 2.006, 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Subelemento 

4.4.90.52.35, no valor de R$ 310,00, Exercício 2016 

Atividade 2.005, Classificação econômica 
4.4.90.52.00 Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de 

R$ 620,00, Exercício 2016 Atividade 2.004, 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Subelemento 
4.4.90.52.35, no valor de R$ 930,00. 

VIGÊNCIA.................: 02 de Maio de 2016 a 31 de 

Dezembro de 2016. 
DATA DA ASSINATURA....: 02 de Maio de 2016.  

 
 
 
 
 

 

 

 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO  
RIO GRANDE DO NORTE 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE  
CAMPO GRANDE 

 

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO  

RIO GRANDE DO NORTE 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE  

CAMPO GRANDE/RN 
 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo: 20 dias) 

 

O Doutor João Afonso Morais Pordeus, 
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de 

Campo Grande-RN, na forma da lei, etc. 

 
FAZ SABER, pelo presente edital, a 

todos quanto virem e conhecimento deste tiverem, 

que, por este Juízo e Secretaria Judiciária, tramitam 
os termos da Ação de Usucapião – Processo nº 

0100277-47.2015.8.20.0137 - em que figura como 

Autor: Antonio Guedes Lopes de Sousa e outro, e, 
por este, ficam citados os réus em lugar incerto e 

eventuais interessados, para ciência da presente ação 

de usucapião e, querendo, oferecer(em) resposta, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados do transcurso do 

prazo deste edital, conforme petição inicial, 
documentos e respectivo despacho, que se 

encontram à disposição dos interessados na 

Secretaria deste Juízo. DESCRIÇÃO DO BEM: 

"UM LOTE DE TERRA, situado na zona urbana 

desta cidade de Campo Grande/RN, com área 

territorial de 4.565,02m²., medindo e 

confrontando-se do seguinte modo: Ao Norte 

mede 57,56 metros, com o Sr. Luiz Gonzaga 

deAlmeida e esposa Irene Bezerra de Freitas; ao 

Sul mede 49,69 metros, com Luiz Franklin de 

Souza Melo e esposa Márcia Maria Costa Melo 

de Souza; ao Leste mede 84,24 metros, com a Rua 

Pedro Leal Pimenta; ao Oeste, mede 102,98 

metros, com a Rua Francisco Ananias Dantas de 

Brito". ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a 
ação, no prazo supramencionado, presumir-se-ão 

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos 

alegados na inicial, de acordo com os artigos 285 e 
319, do Código de Processo Civil. SEDE DO 

JUÍZO: Praça Cel. Pompeu Jácome, 74, Fórum 

Desembargador "Zacarias Gurgel Cunha", 

Centro - CEP 59680-000, Fone: 3362-2273, 

Campo Grande-RN - E-mail: 

campogrande@tjrn.jus.br. E, para que ninguem 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 

edital, que será publicado e afixado no lugar de 

costume. Eu,.................. (José Anchieta Filho), 
 

Chefe de Secretaria, digitei e subscrevo. 

 

Campo Grande, 22 de janeiro de 2016. 

 

José Anchieta Filho 
Chefe de Secretaria 

 

João Afonso Morais Pordeus 
Juiz(a) de Direito 

 

 

 

PUBLICAÇÃO  

PARTICULAR 
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Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 
PREFEITURA MUNICIPAL  

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
Fonte: Liliana Almeida 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
Fonte: Liliana Almeida 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 

 PREFEITURA MUNICIPAL

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
Fonte: http://www.pmcgrn.com.br/ 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 
 

 
Fonte: http://www.pmcgrn.com.br/ 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 

 PREFEITURA MUNICIPAL

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 Fonte: Thiago Gondim 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 
 

 
Fonte: Desconhecida 

 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 

 

 
 

ESPAÇO NÃO UTILIZADO 
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